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PROCESSO Nº 1483/2021 - SEHAB/PMA 

 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA SRP Nº 3/2021.014.PMA.SEHAB 

 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR O PROGRAMA MUNICIPAL 
“MORAR BEM ANANINDEUA”, NO MUNICÍPIO DE ANANINDEUA – PA, CONFORME CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 
  
 

  DATA DA ABERTURA: 10 DE JANEIRO DE 2022      
 

HORA DA ABERTURA: 09:00 HRS 
 

LOCAL: Sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA – PMA, situado à Av. Magalhães Barata, 1515 
(Rodovia BR 316, km 08), Bairro: Centro CEP: 67.020-010 Ananindeua-Pará. 

 
 

HORÁRIO PARA GRAVAR OS ANEXOS: de 2ª a 6ª feiras, Das 08h00mm às 13h00mm (Hora local). 
  

OS ANEXOS ABAIXO RELACIONADOS, SERÃO GRAVADOS GRATUITAMENTE EM CD 
VIRGEM FORNECIDO PELO LICITANTE INTERESSADO. 

 
 

ANEXOS EM CD ROM: 

 ANEXO I – Termo de Referência 

 ANEXO II – Orçamento Estimado 

 ANEXO III – Designação de Representante 

 ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preços 

 ANEXO V – Modelo de Declaração de Idoneidade 

 ANEXO VI – Termo de Renúncia   

 ANEXO VII – Minuta de Contrato 

 ANEXO VIII – Planilhas Complementares. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA SRP Nº 3/2021.014.PMA.SEHAB 

Processo Administrativo nº. 1483/2021 

 
A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA, instituída pela DECRETO 
nº 343/2021, de 08 de novembro 2021, torna público que fará realizar Licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, que tem 
como objeto REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUTAR O PROGRAMA MUNICIPAL “MORAR BEM ANANINDEUA”, NO MUNICÍPIO DE 
ANANINDEUA – PA, para atender a Secretaria Municipal de Habitação de Ananindeua/PA. O recebimento e 
abertura dos envelopes de HABILITAÇÃO e PROPOSTA ocorrerá no prédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ANANINDEUA, localizada na BR 316, KM 8, Av. Magalhães Barata nº. 1515 – Centro – Ananindeua/PA, às 
09:00 h do dia 10 de janeiro de 2022, obedecidas as seguintes condições: Local, hora e período para retirada 
do Edital: www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes ou e-mail: semad.licitacao@ananindeua.pa.gov.br ou na 
sala do Setor de Licitações – Prédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA, situado na BR 316, KM 8, 
Av. Magalhães Barata nº. 1515 – Centro – Ananindeua/PA, no horário das 08h00mm às 14h00mm, a partir 
de sua publicação. 
 
SUPORTE LEGAL E REGIME DE CONTRATAÇÃO 
Será regida pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações da Lei 8.883, de 08 junho de 
1994; Lei Complementar 123/2006; Lei Complementar 147/2014; Decreto Municipal nº 229, de 14 de julho 
de 2021; Decreto nº 9.412, de 18 de junho de 2018 (atualiza os valores das modalidades de licitação de que 
trata o art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993), Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e demais 
legislações pertinentes e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital. 
 
1 - DO OBJETO 
1.1 O presente REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR O PROGRAMA MUNICIPAL “MORAR BEM ANANINDEUA”, NO MUNICÍPIO 
DE ANANINDEUA – PA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
EDITAL E SEUS ANEXOS. 
 
2 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo 
IV e nas condições previstas neste Edital. 
2.2      A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 01 (um) ano, a partir da data 
da sua assinatura. 
2.3     No prazo de vigência dos preços registrados a Administração Pública Municipal poderá não contratar. 
2.4 Por ocasião da assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a licitante vencedora deverá dispor de 
“CERTIFICAÇÃO DIGITAL E-CNPJ” (CERTIFICADO DIGITAL DA PESSOA JURÍDICA), nos termos da Resolução 
n°11.536/2014-TCM/PA. 
 
3 – DA PARTICIPAÇÃO 
3.1 Poderão participar da presente Concorrência o licitante que: 
3.1.1 Desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 
3.1.2 Atendam às exigências constantes neste Edital e nos seus anexos, inclusive quanto à documentação 
requerida. 
3.2 Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 
3.2.1 Com falência declarada, sob concurso de credores, em dissolução, em liquidação ou em regime de 
consórcio; 

www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes
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3.2.2 Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por 
esta tenham sido declaradas inidôneas; 
3.2.3 Estrangeiras que não funcionem no País. 
 
4 – DA REPRESENTAÇÃO 
4.1 As licitantes que se fizerem representar no ato de abertura dos envelopes de habilitação e de proposta 
de financeira deverão fazê-lo por meio de um diretor ou sócio gerente munido de cópia autenticada do 
contrato social e documentação de identidade ou, ainda, por meio de um mandatário munido de procuração 
com poderes específicos para praticar todos os atos necessários e inerentes ao procedimento licitatório, de 
acordo com o modelo constante no Anexo III deste Edital. 
4.2 O não cumprimento do item anterior não acarretará inabilitação do licitante, porém a pessoa que 
comparecer será mera portadora dos envelopes, não tendo direito a voz, a voto e a responder pela licitante. 
 
5 – DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1 Os documentos de habilitação e a proposta de preço deverão ser apresentados no local, dia e hora 
determinados no preâmbulo deste Edital, em 2 (dois) envelopes, devidamente lacrados, contendo em suas 
parte externas e frontais os seguintes dizeres: 

ENVELOPE Nº 1 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO- SEHAB 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 3/2021.014.PMA.SEHAB 

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 
(CNPJ) 

 

ENVELOPE Nº 2 
PROPOSTA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO- SEHAB 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 3/2021.014.PMA.SEHAB 

(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 
(CNPJ) 

 
6 – DO ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO 
6.1 No envelope nº 1 deverão ser apresentados os seguintes documentos, sob pena de inabilitação da 
licitante: 
6.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no caso de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de eleição de seus administradores, no 
caso de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhada da prova da diretoria em exercício. 
Obs. Se houver alterações nos documentos citados nesta alínea estas deverão ser apresentadas no 
envelope 01, salvo se consolidadas, pois neste caso bastará a apresentação da consolidação. As alterações 
e consolidações deverão estar registradas nos órgãos competentes; 
6.1.2 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente; 
6.1.3 Registro Comercial no caso de Empresa Individual; 
6.1.4 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
6.1.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, referente ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
6.1.6 Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 
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6.1.7 Certidão que comprove a regularidade para com a Fazenda Estadual (contemplando todos os tributos 
de competência da esfera de governo), referente à sede ou domicílio do licitante; 
6.1.8 Certidão que comprove a regularidade para com a Fazenda Municipal (contemplando todos os 
tributos de competência da esfera de governo), referente à sede ou domicílio do licitante; 
6.1.9 Prova de regularidade de situação para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 
referente à sede ou domicílio da licitante; 
6.1.10 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943 e (Inciso 
incluído pela Lei 12.440 de 2011) www.tst.gov.br, em conjunto com a certidão de ações trabalhistas de 
jurisdição do estado da sede da licitante;  
6.1.11 Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho Conforme artigo 5º§ único da portaria 
1421/2014 do MTE, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação ocorrida em cadastros 
administrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados à Procuradoria da Fazenda 
Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser obtida certidão perante aquele órgão, visando a demonstrar a 
situação atualizada dos mesmos; 
6.1.12. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial 
ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, nos termos INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI Nº 10, DE 05 DE DEZEMBRO DE 
2013, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, devidamente atualizada; 
6.1.13 Certidão Específica, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, devidamente atualizada, onde 
se possa extrair as seguintes informações: 
         6.1.13.1 A existência de empresa e/ou participação societária em nome da(s) pessoa(s) física(s) e/ou 
jurídica(s) SÓCIAS da licitante. 
6.1.14. Certidão de Inteiro Teor, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, devidamente atualizada. 
6.1.15 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica licitante, vigente à data prevista para o recebimento da documentação e proposta; 
6.1.16 Certidão indicativa dos cartórios de protestos e letras, distribuidores de títulos, falências e 
concordatas existentes na sede do licitante, dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. 
6.1.17 Certidão Negativa de Protestos, todas datadas dos últimos 30 (trinta) dias ou que esteja dentro do 
prazo de validade expresso na própria certidão. 
6.1.18 Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º. da Constituição Federal 
(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho 
a menores de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz); 
6.1.19 Declaração de idoneidade (Anexo V); 
6.1.20 Cópia da Declaração de Enquadramento ou declaração do contador da empresa devidamente 
autenticados ou Certidão Simplificada em microempresa – ME ou empresa de Pequeno Porte – EPP, 
emitida pela Junta Comercial, caso a empresa se tratar de ME ou EPP. 
Obs: Para se valer dos benefícios da Lei n° 123/2006, a empresa deverá apresentar Declaração de 
Enquadramento ou declaração do contador da empresa devidamente autenticadas; 
 
6.2 Os documentos referidos nas alíneas supra citadas do item 6.1 poderão ser apresentados no original ou 
por qualquer processo de cópia, autenticada por cartório competente ou por servidor da Prefeitura 
Municipal de ANANINDEUA (caso a empresa opte pela autenticação por servidor público a documentação 
a ser autenticada deverá ser entregue para autenticação até 30 minutos antes da abertura do certame, 
podendo ser feita a autenticação a qualquer momento antes deste prazo). 
 
6.3.    Não haverá, em hipótese alguma, confrontação de documentos na abertura dos envelopes para 
autenticação pela Comissão de Licitação. 
 
6.4.    Não serão aceitos nenhum protocolo de entrega em substituição aos documentos anteriormente 
mencionados. 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EDITAL CP/SRP.3/2021.014.PMA.SEHAB – PROCESO 1483/2021.PMA.SEHAB  Página 5 

6.5.   Certidões apresentadas tendo como fonte a INTERNET serão aceitas, todavia terão sua autenticidade 
confirmada no site correspondente. 
6.6.     Os documentos deverão ser apresentados de forma legível, sem emendas, rasuras, entrelinhas. 
 
6.7- Qualificação Técnica 
6.7.1-Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprovem que o proponente executou, de forma satisfatória, serviços com características idênticas ou 
similares às do objeto do presente edital. 
6.7.2-O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados solicitados, apresentando caso seja diligenciado pelo pregoeiro, dentre outros documentos, 
cópia(s) do(s) contrato(s) e nota(s) fiscal(is) que deu(ram) suporte a contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foram prestados os serviços; 
6.7.3-Para efeito de contratação a vencedora deverá apresentar uma relação de seus técnicos e engenheiros 
com: nome completo, CPF, Registro Profissional, certificações pertinentes; 

6.8 Qualificação Econômico-Financeira: 
6.8.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

6.8.1.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da 
Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os 
demais requisitos de habilitação. 

6.8.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de Registro 
competente da sede ou domicílio da licitante, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

6.8.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

6.8.2.2 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 
6.8.2.3 Na hipótese da atualização ou aumento do patrimônio líquido, a licitante terá que, obrigatoriamente, 
apresentar documento que altera aquela demonstração devidamente arquivada na Junta 
Comercial/Cartório. 
6.8.3 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes 
fórmulas:  

 

 

 

6.8.4 O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital mínimo ou 
patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item 
pertinente. 

7 – DO ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇO 
7.1 A proposta deverá ser apresentada sem emendas, rasuras ou entrelinhas que possam causar dubiedade 
quanto a interpretação e com a última página assinada pelo proponente, preferencialmente digitada em 
papel timbrado da licitante. 
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7.2 A proposta acima deverá ser formulada, contendo preço unitário por item, expresso em reais com 
até duas casas após a vírgula, considerando inclusos todas as despesas que influam no preço, tais como: 
as despesas com custos, transporte, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições 
fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, tributárias, comerciais ou de qualquer natureza e 
todos os ônus diretos que incidam sobre a prestação dos serviços. 
7.3 O prazo de validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias, conforme disciplina o parágrafo 3º 
do art. 64, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
7.4 As condições de pagamento deverão estar de acordo com o que estabelece o item 12. 
7.5 Não será (ão) aceito(s) o(s) item (ns) que apresentar (em) alterações em relação ao que foi solicitado. 
7.6 Não será aceita a participação de licitantes em consórcio. 
7.7 Serão desclassificadas as propostas que: 
a) Não atenderem as exigências do presente edital e da lei pertinente às licitações, no todo ou em parte; 
b) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou superiores aos praticados no mercado, nos 
termos do art. 48, II da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
c) Não serão aceitos valores de propostas com preço acima do que consta na planilha orçamentária neste 
edital. 
d) Serão desclassificados os itens que forem cotados com descrições divergentes, unidades de medida 
divergentes à descritas no edital. 
 

Obs: PREFERENCIALMENTE SOLICITAMOS QUE OS DOCUMENTOS INSERIDOS NOS ENVELOPES DE 
HABILITAÇÃO E PROPOSTA FINANCEIRA SEJAM ENVIADOS COM SUAS PÁGINAS SEQUENCIALMENTE 
NUMERADAS. 
 
8 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 
8.1 Os envelopes referentes à habilitação e à proposta de preço serão recebidos no local, dia e hora 
assinalados neste edital, ou anteriormente à data de sessão de recebimento dos envelopes, pela Comissão 
de Licitações que obedecerá ao rito estabelecido na Lei 8.666/93 e alterações, entregues no horário de 
expediente externo. 
8.2 Na sessão será aberto imediatamente o Envelope n. 01 – habilitação, sendo realizada a conferência de 
todos os documentos nele contidos e posterior rubrica pela Comissão e participantes presentes, 
devidamente representados. 
8.3 A Comissão poderá suspender os trabalhos, se entender necessário, para maior exame dos documentos 
apresentados ou das impugnações interpostas, ou ocorrendo esta hipótese, a Comissão e os licitantes 
rubricarão o ENVELOPE N. 02, os quais continuarão em poder da Comissão. 
8.4 Serão inabilitadas as licitantes que: 
8.4.1 não atenderem as condições do Edital; 
8.4.2 cuja documentação não tenha sido apresentada na forma prescrita neste Edital; 
8.4.3 apresentarem documentos com falhas, rasuras ou forem ilegíveis; 
8.4.4 deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no presente edital; 
8.4.5 apresentarem documentos com prazo de validade vencido. 
8.5 A inabilitação do licitante importa na preclusão do direito de participar das fases subsequentes. 
8.6 Vencida a fase da HABILITAÇÃO, no local, data e hora determinada pela Comissão de Licitações, serão 
por esta abertos os Envelopes nº 02 – Proposta de preço. Preliminarmente, serão devolvidos, intactos, os 
Envelopes n. 02 – PROPOSTA, das licitantes inabilitadas. 
8.7 Após abertos os envelopes de proposta a Comissão de Licitação e os Licitantes rubricarão todas as vias 
dos documentos contidos no envelope. 
8.8 Serão desclassificadas as propostas das licitantes que: 
8.8.1 Estiverem em desacordo com as condições estabelecidas neste Edital; 
8.8.2 Contiverem omissões, rasuras, entrelinhas ou forem ilegíveis; 
8.8.3 Quando se basearem em propostas de outros licitantes; 
8.9 As propostas serão julgadas e adjudicada pelo menor preço GLOBAL. 
8.10 Em caso de igualdade entre duas ou mais propostas, o desempate dar-se-á por sorteio determinado 
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pela Comissão de Licitação e com a participação dos interessados, caso algum participante estiver 
enquadrado como ME/EPP será usado como critério de desempate: 
8.10.1 Como critério de desempate, será assegurada preferência para as microempresas, empresas de 
pequeno porte e cooperativas. 
8.10.1.2. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 
microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores 
em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor. 
8.10.2. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora da proposta de menor valor, 
poderá apresentar, no prazo de 2 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até 
então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 
b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea 
anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de 
classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que 
se enquadrarem na hipótese do item 8.10.1.2 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e 
na forma prevista na alínea a deste item. 
c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte e/ou cooperativas com 
propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em serão convocadas para a 
apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores. 
8.10.3. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do 
item 8.10.1.2 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta 
originariamente de menor valor. 
8.10.4. O disposto nos itens 8.10.1 a 8.10.3 deste edital não se aplica às hipóteses em que a proposta de 
menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa 
beneficiária. 
8.10.5. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com 
a convocação prévia de todos os licitantes. 
8.11 O não comparecimento de qualquer dos participantes às reuniões designadas pela Comissão de 
Licitações não impedirá que ela se realize, não cabendo ao ausente o direito de reclamação de qualquer 
natureza. 
 
9 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
9.1 Até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório da Concorrência, devendo aqueles 
serem protocolados na sala do Setor de Licitações – Prédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA, 
situado na BR 316, KM 8, Av. Magalhães Barata nº. 1515 – Centro – Ananindeua/PA, no horário das 
08h00mm às 14h00mm, a partir de sua publicação. 
9.2 Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a realização do certame. 
9.3 Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações, vencidos os respectivos prazos 
legais. 
 
10 – DOS RECURSOS 
10.1 Dos atos da Comissão de Licitação cabem recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da 
publicação do ato ou lavratura da ata nos casos de: 
10.1.1 habilitação ou inabilitação do licitante; 
10.1.2 julgamento das propostas; 
10.1.3 anulação ou revogação da licitação; 
10.1.4 do cancelamento ou suspensão do preço registrado. 
10.2 A intimação dos atos referidos no item 10.1, será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo 
para os casos, se presentes as Licitantes ou seus representantes, no ato em que foi adotada a decisão, 
quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 
10.3 Os recursos previstos nos itens 10.1 e 10.2 terão efeito suspensivo. 
10.4 Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 05 
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(cinco) dias úteis. 
10.5 Os recursos e a impugnação ao edital devem observar os seguintes requisitos: 
10.5.1 serem digitados e devidamente fundamentados. 
10.5.2 serem protocolados no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de ANANINDEUA, no prazo 
estabelecido anteriormente, endereçados à Comissão de Licitações. 
 
11 – DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
11.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital.  
11.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata 
de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
11.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu 
transcurso, e desde que devidamente aceito. 
11.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 
as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
11.5 Essa Ata terá efeito de compromisso e responsabilidade, os licitantes ficarão obrigados à cumprir as 
condições ofertadas e aquelas estipuladas no Edital. No caso do fornecedor primeiro classificado, após 
convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, terá aplicação da penalidade 
de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública a ele previstas neste Edital, o Setor de 
administrativo registrará os demais licitantes, na ordem de classificação, mantido o preço do primeiro 
classificado na licitação. 
11.6. Por ocasião da assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a licitante vencedora deverá dispor de 
“CERTIFICAÇÃO DIGITAL E-CNPJ” (CERTIFICADO DIGITAL DA PESSOA JURÍDICA), nos termos da Resolução 
n°11.536/2014-TCM/PA. 
 
12. DO PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 

12.1  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal / Fatura. 
12.2 A Nota Fiscal / Fatura emitida e entregue ao servidor da unidade destinatária, com a discriminação de 
cada um dos itens que compõem o objeto, deverá ser atestada pelo fiscal e encaminhada ao setor 
competente para fins de pagamento. 
12.3 A Nota Fiscal / Fatura deverá discriminar os itens do contrato administrativo ou da Ata de Registro 
de Preço, conforme o caso, constando o valor unitário e as demais especificações inclusas na proposta 
consolidada vencedora do certame; 
12.4 O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA por meio transferência bancária. 
12.5 Havendo erro na Nota Fiscal / Fatura, nos demais documentos que sustentam o pagamento ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, a Nota Fiscal será devolvida à CONTRATADA e o 
pagamento ficará pendente até que se providenciem as medidas sanadoras. 
12.6 No caso do item retro o prazo para pagamento, de 30 (Trinta) dias, inicia-se após a regularização da 
situação ou reapresentação da Nota Fiscal, fato esse que não acarretará em ônus adicional à CONTRATANTE, 
nem em prejuízo à execução do contrato. 
12.7 A CONTRATANTE reserva-se ao direito de, motivadamente, suspender o pagamento se o 
cumprimento da obrigação estiver em desacordo com as especificações deste Termo de Referência e do 
contrato, se for o caso. 
12.8  A CONTRATADA deverá explicitar na Nota Fiscal o nome do Banco, o número da agência e o número 
da conta corrente para realização da transação bancária de pagamento. 
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12.9 A CONTRATADA deverá explicitar na Nota Fiscal / Fatura a modalidade e número da licitação a que 
faz referência, a Ata de Registro de Preço (se for o caso) e/ou o contrato administrativo (se for o caso). 
12.10 No momento do pagamento a CONTRATADA deve manter regularidade Fiscal  e Trabalhista e 
apresentar os seguintes documentos: 

12.10.1 Nota Fiscal referente ao pagamento pretendido; 

12.10.2 Recibo de pagamento devidamente assinado; 

12.10.3 Certidão Negativa Conjunta de Débitos junto à Fazenda Nacional; 

12.10.4 Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Municipal, se a CONTRATADA for domiciliada em 

Ananindeua/PA; 

12.10.5 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

12.10.6 Certidão Negativa de Débitos junto ao Justiça do Trabalho; 

12.10.7 Demais documentos exigidos por Lei, Decreto ou outro instrumento normativo       municipal. 

12.11 Caso, após o devido processo legal, tenha sido aplicada a pena de multa à CONTRATADA, a 
CONTRATANTE se reserva o direito de descontar o valor da multa de qualquer Nota Fiscal a pagar ou crédito 
existente em favor daquela. 
12.12 Com base no item acima, caso o valor da multa aplicada seja superior ao crédito eventualmente 
existente em favor da CONTRATADA, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se 
necessário. 
12.13 Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 

financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

12.14 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

12.15 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva do serviço. 
12.16 Todo e qualquer pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA, na forma estabelecida nos 
Subitens anteriores, eximindo-se a terceiros, por títulos colocados em cobrança, descontos, ficando 
estabelecido que, em hipótese alguma, aceitará tais títulos, os quais serão devolvidos INCONTINENTI, a 
pessoa jurídica que os houver apresentado. 
 
13 DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
13.1. Os serviços deverão ser executados a partir da ordem de serviço, contados da data do empenho 
emitido pela Prefeitura Municipal de ANANINDEUA. 
13.2. O serviço será fiscalizado por funcionário designado pela municipalidade para aceitação dos 
mesmos. Confirmando estarem em qualidade exigidas na ordem de serviço. 
 
14. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
14.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
Gerenciador promover as negociações junto ao(s) fornecedor (es). 
14.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o Órgão Gerenciador convocará o(s) fornecedor (es) para negociar(em) a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 
14.2.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
14.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 
14.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
14.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; 
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14.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
14.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
14.5. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
14.5.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
14.5.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
14.5.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 
14.5.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, ou no 
art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 2002. 
14.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 14.5.1, 14.5.2 e 14.5.4 será 
formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
14.7. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nos itens 14.5.1 e 14.5.2 acarretará, ainda, a 
aplicação das penalidades cabíveis, assegurando o contraditório e a ampla defesa. 
14.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
14.8.1. Por razão de interesse público; ou 
14.8.2. A pedido do fornecedor. 

 
15 - DAS PENALIDADES 
15.1 A recusa injusta da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
dentro do prazo estabelecido pelo Município, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-se às penalidades aqui previstas. 

15.2 Pelo descumprimento total ou parcial da entrega dos materiais, a autoridade administrativa poderá, 
garantida prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

15.2.1 advertência, que será aplicada através de notificação por meio de ofício, mediante contra recibo do 
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa 
licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da administração; 
15.2.2 multa nas formas previstas no item 15.3 e 15.4; 
15.2.3 rescisão de contrato; 
15.2.4 suspensão do direito de licitar junto à Prefeitura Municipal de ANANINDEUA, pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 

15.2.5 declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com a Prefeitura Municipal de 
ANANINDEUA. 

15.3 Será aplicada multa de 0,1% (um décimos por cento) do valor total do contrato, por dia de atraso e 
descumprimento das obrigações estabelecidas no presente edital, até o máximo de 10 (dez por cento), a 
ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da notificação oficial da contratada. 
15.4 Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso e inexecução total ou 
parcial do contrato, a ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da notificação oficial da 
contratada. 
15.5 As multas serão descontadas dos pagamentos e, quando for o caso, cobradas judicialmente. 
15.6 As sanções previstas nos itens 15.2.1, 15.2.3 e 15.2.4 poderão ser aplicadas juntamente com a do item 
15.2.2, facultada defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
16 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1. Uma vez que o Registro de Preço denota eventual e futura contratação, pautada na oportunidade e 
conveniência da Administração, a dotação orçamentária só será informada quando da possível contratação, 
ou utilização da Ata de Registro de Preço por instrumento congênere permitido. 
16.2. Nas licitações para Registro de Preços não se faz necessário indicar previamente dotação orçamentária, 
a qual somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme disposto 
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no art. 7º, § 2º do Decreto Federal nº 7.892/2013. 
 
17 DA ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da Administração Pública, prioritariamente por qualquer órgão da Administração Pública (Direta ou 
Indireta) Estadual que não tenha participado do certame licitatório na condição de “carona”, mediante 
prévia consulta ao órgão gerenciador. 
17.2 Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da 
Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Departamento de Compras e 
Licitações do Município de ANANINDEUA, através de ofício, para que este autorize, indique os possíveis 
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecidas a ordem de classificação. 
17.3 Só será autorizada adesão à ata após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, 
exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação do órgão 
gerenciador. 
 

18 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que dele 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 
18.2 A não utilização do registro de preços será admitida no interesse da Administração e nos casos em que 
as aquisições se revelarem antieconômicas ou naquelas em que se verificarem irregularidades que possam 
levar ao cancelamento do registro de preços. 
18.3 A ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 
da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

18.4 Quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, o órgão 
gerenciador deverá: 
a) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no 
mercado; 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 
c)  convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação.  
18.5 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
18.6 Aplicam-se aos contratos decorrentes do registro de preços o disposto na Lei n.º 8.666/93 e suas 
alterações, no que couber. 
18.7 O Município reserva-se o direito de anular ou revogar a licitação, observando o disposto no artigo 49 
da Lei n.º8.666/93 e alterações. 
18.8 Os casos omissos ao presente edital serão dirimidos pela Comissão de Licitações, com base na Lei nº 
8.666/93. 
 
19. ANEXOS: 
19.1 ANEXO I – Termo de Referência 

19.2 ANEXO II – Orçamento Estimado 

19.2 ANEXO III – Designação de Representante 

19.3 ANEXO IV - Minuta de Ata de Registro de Preços 

19.2 ANEXO V – Modelo de Declaração de Idoneidade 

19.2 ANEXO VI – Termo de Renúncia   

19.4 ANEXO VII– Minuta de Contrato 

19.5 ANEXO VIII – Planilhas Complementares. 
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20.    DO FORO 

20.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da cidade de Ananindeua-

PA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, 

inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

 
 

ANANINDEUA-PA, 07 de dezembro de 2021.  
 
 
 
 
 

IONE MARIA DE OLIVEIRA MOURA 

Presidente - CPL 

DECRETO Nº 343/2021 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA – PROGRAMA MUNICIPAL “MORAR BEM ANANINDEUA”, NO MUNICÍPIO DE 

ANANINDEUA-PA 
 
1. OBJETIVO  
Este Termo de Referência define as condições gerais para contratação de serviços do PROGRAMA 
MUNICIPAL “MORAR BEM ANANINDEUA”, no Município de Ananindeua, conforme os documentos em 
anexo. Este tem também objetivo de fazer chamamento tanto na parte do Memorial Descritivo como na 
parte das Especificações Técnicas.  
 
2. DEFINIÇÕES  
São usadas neste documento as seguintes definições:  
1. CONTRATADA – Pessoa jurídica contratada para a execução dos serviços do PROGRAMA MUNICIPAL 
“MORAR BEM ANANINDEUA”, no Município de Ananindeua.  
2. FISCALIZAÇÃO – Atividade exercida de modo sistemático pela SECRETARIA, através de pessoa ou grupo 
de pessoas especialmente designadas, com o objetivo de verificação do cumprimento das disposições 
contratuais, por parte da CONTRATADA, em todos os seus aspectos.  
 
3. CONDIÇÕES GERAIS  
1. Os serviços serão executados de acordo com as normas e especificações contidas no presente Termo de 
Referência e obedecendo as Linhas Normativas da ABNT para os serviços em questão;  
2. Todos os materiais a serem empregados deverão ser novos e comprovadamente de primeira qualidade;  
3. É obrigação da Construtora, fornecer e conservar os equipamentos mecânicos e ferramentas necessárias 
para a execução da obra, de modo a não interromper o andamento da mesma;  
4. Qualquer divergência entre a especificação e os projetos (caso se fizer necessário), será dada preferência 
a de maior critério técnico e melhor acabamento, a cargos da fiscalização;  
5. Caberá a Contratada empregar mão-de-obra especializada de acordo com os serviços, ficando sob sua 
responsabilidade todos os encargos sociais que sobre ele incidirem;  
6. Obedecerá às normas de Segurança e Medicina do Trabalho;  
7. Os trabalhos que não satisfizerem as condições contratuais ou que não forem executados dentro da boa 
técnica poderão ser rejeitados pela fiscalização, a qual poderá determinar a demolição, ficando por conta 
da Construtora todas as despesas decorrentes desses serviços.  
 
4. DAS GENERALIDADES, LOCAÇÃO E CONTROLE  
1. Caberá ao contratado seguir a orientação da fiscalização sob pena de custear a demolição e reconstrução 
que se fizer necessário;  
2. A fiscalização desta Secretaria compete exercer o controle dos serviços em questão, estabelecendo as 
tolerâncias dentro dos parâmetros técnicos aceitáveis;  
3. Toda instalação deverá ser rigorosamente de acordo com as normas da ABNT e de acordo com os 
códigos de postura dos órgãos Oficiais;  
 
4.1. COBERTURA  
Estrutura de Madeira  
A estrutura de madeira para apoio das telhas deverá seguir, em dimensões e disposições de peças, as 
determinações do Projeto Executivo.  
As espécies de madeira a serem consideradas na fabricação das estruturas devem ser do tipo 
DICOTILEDÔNEAS C60, de acordo com a nova classificação da NBR-7190. Isto corresponde às madeiras que 
apresentem tensões limites de resistência à compressão, paralela às fibras, de 60 MPa.  
As peças que estiverem aparentes deverão ser aparelhadas, estar secas, isentas de nós, rachaduras, brocas, 
ou outras imperfeições que comprometam sua resistência e durabilidade e devidamente tratada com 
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imunizante. As não aparentes poderão ser somente serradas. Todas as emendas que forem necessárias 
serão efetuadas com corte a 45°, e serão usados pregos ou parafusos de acordo com as dimensões das 
peças.  
Telhas de fibrocimento  
As telhas especificadas para uso nestas edificações serão de fibrocimento, onduladas, espessura de 6 mm, 
presas na estrutura de aço com grampos e encaliçadas com fornecidos pelo fabricante.  
Deverá haver particular cuidado com o transporte, carga, descarga e armazenamento das telhas para não 
as danificar.  
Não deverão andar sobre as telhas sem que sejam colocadas passarelas de madeira para trânsito sobre as 
mesmas.  
Todas as orientações fornecidas pelo fabricante deverão ser seguidas.  
Encaliçamento de Telha  
Será executado com travas e reentrâncias para delimitar a superposição das peças, de primeira qualidade, 
devidamente selecionadas devendo, seu assentamento e fixação, ser efetuados de acordo com as 
recomendações técnicas. Serão encaliçadas com argamassa de cimento, areia e barro no traço 1:6:2, as 
cumeeiras e beirais.  
 
4.2. REVESTIMENTO  
Reboco  
Serão executados com argamassa de cimento sobre as superfícies da alvenaria previamente chapiscadas, 
após a colocação de batentes, canalizações embutidas e chumbadores. Para a aplicação do reboco liso, este 
deverá ser fortemente comprimido contra a superfície a revestir, seguindo-se seu desempeno à régua e 
desempenadeira de madeira.  
O reboco liso somente será iniciado após a “pega” do chapisco (onde houver), assentamento de peitoris e 
outros.  
A execução deste revestimento merecerá cuidados especiais quanto ao alinhamento e prumo, sendo 
vetada a correção de qualquer imperfeição da alvenaria neste sentido, com o uso de argamassa.  
A superfície para aplicação do reboco liso deverá também ser bastante molhada antes de sua aplicação.  
A espessura final do reboco liso não deverá ultrapassar 2cm, sendo o paramento da superfície 
perfeitamente liso e plano.  
O reboco interno e externo terá espessura média de 2cm e traço 1:6 (areia e cal hidratada) com preparo 
manual, preparado de acordo com o que estabelecem as técnicas consagradas de execução de argamassas. 
Para obter-se um acabamento camurçado, a massa única, depois de desempenada, deverá ser alisada com 
o emprego de uma esponja molhada, em movimentos circulares sobre a superfície molhada.  
Revestimentos Cerâmico  
Entende-se como revestimento cerâmico, o elemento de dimensão uniforme, com uma das superfícies 
esmaltada e vitrificada, destinada a revestir áreas definidas em projeto.  
O revestimento cerâmico será de 20 por 20 cm, com PEI III, na cor branco fosco, conforme às prescrições 
contidas no projeto, ou definidas pela FISCALIZAÇÃO.  
O armazenamento e o transporte dos revestimentos serão realizados de modo que se evitem quebras, 
trincas ou contato com substâncias nocivas e outras condições prejudiciais.  
Antes do assentamento serão verificadas todas as tubulações elétricas e hidráulicas, quanto a suas posições 
e funcionamento. Quando recortadas para passagens de conexões, terminais, caixas de luz, registros, 
torneiras e outros elementos das instalações. O material cerâmico não deverá apresentar rachaduras e/ou 
emendas e as aberturas de passagens não devem ultrapassar os limites dos acessórios de acabamento dos 
respectivos aparelhos.  
O revestimento será assentado, com argamassa industrializada, tipo cola rejunte, nas cores das peças, 
sendo a mesma indicada pelo fabricante.  
O rejuntamento será executado com a mesma massa, na cor cinza, seguindo criteriosamente as orientações 
do fabricante e em seguida, será removido o excesso de argamassa de rejuntamento.  
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Após a cura da argamassa de rejuntamento, as superfícies cerâmicas serão lavadas com sabão neutro, água 
limpa e auxílio de escova de nylon e vassoura de piaçava.  
4.3. ESQUADRIAS  
Esquadrias de Madeira  
As portas internas deverão ser de compensado revestido com laminado melamínico, na cor detalhadas em 
projeto, completas contendo inclusive adeula e alizar. As portas serão chumbadas, obedecendo aos vãos e 
especificações dos projetos.  
Todas as esquadrias deverão estar de acordo com as especificações e detalhamentos do projeto 
arquitetônico, podendo ser recusadas pela CONTRATADA caso não obedeçam ao mesmo.  
Esquadrias de Alumínio  
As esquadrias deverão ser em alumínio anodizado natural, perfil linha 25 com chapas de acabamento 
obedecendo o constante no projeto, estando as dobradiças e comandos fixos na estrutura das mesmas 
antes do seu assentamento. As janelas e balancins serão assentadas com buchas e parafusos, obedecendo 
os vãos especificados no projeto. As portas terão suas fechaduras já fixadas na sua estrutura antes da sua 
montagem, assim como as dobradiças deverão estar fixadas nos caixilhos.  
 
4.4. INSTALAÇÕES  
4.4.1. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  
As instalações elétricas deverão ser executadas com a utilização de mão-de-obra de elevado padrão técnico 
e com observância da NB-3/ABNT.  
Todos os materiais das instalações deverão atender as especificações de fabricação e métodos de ensaio da 
ABNT especialmente da EB-81 e as exigências da concessionária local.  
A CONTRATADA deverá observar a legislação vigente quanto à proteção e segurança do trabalho em 
instalações elétricas.  
A instalação dos diversos componentes deverá ser feita de forma a atender as prescrições das normas 
brasileiras e em estreita observância aos elementos do projeto fornecido pela contratada.  
A CONTRATADA fornecerá o Projeto Executivo de Instalações Elétricas bem como amostra dos materiais 
que irá empregar, como também ensaios de resistência e isolamento que forem solicitados pela 
FISCALIZAÇÃO.  
Tubulações  
Os tubos cortados a serra, terão suas bordas limadas, para remover as rebarbas. As ligações dos 
eletrodutos com as caixas serão feitas com arruelas pelo lado externo e buchas pelo lado interno.  
As tubulações de PVC deverão conter em seu interior, um fio de cobre nu, devidamente ligada a terra.  
Emendas  
As emendas serão feitas por luvas atarraxadas a fim de garantir a continuidade da superfície interna da 
canalização. As emendas serão eletricamente perfeitas, cobertas com fita isolante plástica de espessura 
igual à do condutor.  
Curvas  
As curvas deverão ser maiores que 90º em cada trecho de canalização. Poderão ser feitas curvas a quente 
nos eletrodutos de PVC, desde que sejam, tomados cuidados especiais a fim de evitar o deteriora mento 
dos tubos.  
Condutores  
Os condutores somente deverão ser enfiados após a conclusão da rede de eletrodutos rígidos. Antes da 
fiação deverá ser feita a limpeza e a secagem da tubulação.  
Todos os casos contidos na presente norma de serviço de acordo com o prescrito na NB-03, e na NB-79 da 
ABNT.  
Quadro de Distribuição  
Será instalado na edificação um quadro de distribuição de luz em local de fácil acesso, com disjuntores para 
proteção dos circuitos de iluminação e tomadas.  
Interruptores e Tomadas  
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Estão previstos interruptores nos padrões da concessionária (CELPA – Centrais Elétricas do Pará), 
obedecendo 110V e 220V em circuitos diferenciados. A quantidade e localização de interruptores deverão 
obedecer ao projeto básico de instalações elétricas.  
 
4.4.2. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS  
Sistema de água fria (Tubos e Conexões)  
Tubos e conexões em PVC rígido com juntas soldadas, classe 15, pressão de serviço 7,5kg/cm2, fabricado 
conforme norma EB-892/77.  
Toda instalação interna e externa, embutida na parede e no piso será executada em PVC.  
Todas as deflexões das canalizações deverão ser executadas através de conexões apropriadas. Não será 
permitida aplicação de calor para execução de qualquer deflexão.  
A ligação dos aparelhos sanitários, lavatórios, pias, mictórios, chuveiros e duchas, se farão sempre com 
interposição de conexões PVC solda e rosca metálica (SRM).  
As tubulações, antes dos revestimentos das alvenarias, serão submetidas a prova de pressão hidrostática, 
devendo a água permanecer na tubulação pelo menos 15 minutos.  
Durante a construção, para evitar a entrada de corpos estranhos na tubulação, a sua extremidade será 
vedada com plug ou cap.  
Para facilidade de montagem e desmontagem, serão colocadas uniões onde convier.  
As juntas rosqueadas (acessórios) serão vedadas com fita teflon.  
As canalizações quando embutidas, correrão nas paredes ou revestimento de piso, evitando-se a sua 
inclusão no concreto.  
No caso em que as tubulações devam ser fixadas em paredes e/ou suspensas em lajes, os elementos 
suportantes e de fixação, serão determinados de acordo com o diâmetro, peso e posição das tubulações.  
As ferragens hidráulicas terão como referencial fabricação.  
Esgoto Sanitário (Tubos, conexões e caixas)  
As tubulações e conexões sanitárias deverão ser de PVC, Linha Sanitária de  
Esgoto, Série Normal, na cor branca, Instalações Prediais de Esgoto, de acordo com a Norma da ABNT NBR 
5688 (fabricação TIGRE ou similar). As caixas sifonadas de 150 mm, que recebem as águas servidas serão 
em PVC com tampas em grelhas cromadas quadradas, niveladas com o piso acabado e saídas de 50 mm e 
entradas de 40 mm. As caixas de gordura individual de Ø 300 mm, que recebem as águas servidas serão em 
PVC com tampas cega quadrada, niveladas com o piso e saída de 100 mm e entrada de 50 mm.  
 
4.5. SERRALHERIA  
Grade de ferro  
Nos locais indicados no projeto executivo será fornecido e assentado grade de ferro 1/2”, que levarão uma 
proteção antiferruginosa e acabamento em pintura esmalte sintético, reforçado com contraventamento em 
barra, e fechadura com fecho para cadeado.  
 
4.6. PINTURA  
Pintura Acrílica  
Os serviços serão executados por profissionais de comprovada competência e com produtos preparados 
industrialmente. As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas, convenientemente preparadas para 
o tipo de pintura a que se destinam e apenas poderão ser pintadas quando perfeitamente enxutas. Deverão 
ser observadas todas as instruções fornecidas pelos fabricantes para o manuseio e aplicação das tintas. Não 
serão admitidas misturas de tintas de tonalidades diferentes no canteiro de obras, devendo os galões e 
embalagens serem entregues originalmente intactos. Todas as pinturas deverão obedecer aos tipos e cores 
definidos no projeto.  
Deverão ser tomados cuidados no sentido de não se permitir respingos de tinta em outros elementos que 
não receberão pintura. A sucessividade das demãos dar-se-á somente com a secagem total da aplicação 
anterior. A critério da FISCALIZAÇÃO, a CONTRATADA deverá executar uma amostra de tinta a ser utilizada, 
sob idênticas superfícies e iluminação, antes do início dos trabalhos.  
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Pintura antiferruginosa e esmalte sobre ferro. 
Sobre todas as estruturas metálicas e peças de ferro, deverá haver tratamento antiferruginosa e 
acabamento em esmalte sintético na cor especificada no projeto executivo.  
 
4.7. ACESSÓRIOS SANITÁRIOS  
Todas as louças e aparelhos a serem empregados devem ser de material de 1ª qualidade. Os vasos 
sanitários serão comuns, com caixa de descarga sifonada, autoaspirantes com saída inferior, na cor branca. 
Todas as peças sanitárias não poderão apresentar quaisquer defeitos, com os seus complementos 
perfeitamente adaptáveis ao tipo de peça utilizada.  
Nos banheiros serão fornecidos e assentados espelhos cristal liso na dimensão necessária colado na parede.  
 
5. ESCOPO DOS SERVIÇOS A CARGO DA CONTRATADA  
5.1. A CONTRATADA será responsável por:  
1. Mobilizar e desmobilizar mão-de-obra e equipamentos para execução das obras e serviços de 
engenharia;  
2. Realizar todos os serviços técnicos profissionais especializados listados na Planilha de Serviços e Preços 
da licitação;  
3. Executar, com o emprego de mão-de-obra apropriada, fornecendo material adequado e utilizando os 
equipamentos mais indicados, todas as obras e serviços de engenharia listados na Planilha de Serviços e 
Preços da licitação, em conformidade com o preço executivo.  
 
5.2. Os preços unitários da CONTRATADA deverão corresponder a serviços prontos, considerando incluídas 
todas e quaisquer despesas diretas e indiretas sobre eles incidentes, entre as quais:  
1. Emprego de mão-de-obra apropriada, especializada ou não;  
2. Fornecimento dos materiais especificados, e perdas de qualquer natureza;  
3. Utilização de todas as ferramentas e equipamentos apropriados, necessários à execução dos serviços;  
4. Desobstrução, acertos, arremates reparos antes ou depois da execução do serviço;  
5. Suprimento de água e energia elétrica, qualquer que seja a utilização ou o local;  
6. Iluminação das áreas de trabalho;  
7. Transporte de pessoal;  
8. Impostos e encargos sociais trabalhistas em geral;  
9. Despesas referentes às importações de materiais e equipamentos.  
 
5.3. É de responsabilidade de a CONTRATADA fazer o rigoroso exame das condições locais de trabalho, para 
estimar eventuais custos adicionais, os quais deverão ser considerados nos seus preços.  
 
6. ATRIBUIÇÕES DA FISCALIZAÇÃO  
6.1. A FISCALIZAÇÃO caberá emitir as Ordens de Serviço à CONTRATADA, para execução dos serviços 
indicados na licitação.  
1. As Ordens de Serviços indicarão:  

 
 

 
 

2. As ordens de Serviços serão emitidas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias consecutivos da data 
início.  
3. A fiscalização da obra supracitada ficará a cargo da Engenheira Ilma Silva Sousa – CREA 9.783 D/PA.  
 
6.2. A FISCALIZAÇÃO terá, também, as atribuições de:  
1. Representar a SECRETARIA junto aos representantes da CONTRATADA no trato dos assuntos pertinentes 
à execução dos serviços objeto do Contrato;  
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2. Acompanhar, permanente e ininterruptamente, a execução de todos os serviços, supervisionando e 
fiscalizando os trabalhos da CONTRATADA, de forma a assegurar que esta cumpra o que estabelece o 
Contratado, e os demais documentos integrantes deste;  
3. Dirimir as dúvidas da CONTRATADA que porventura surjam durante a execução dos serviços, com relação 
a qualquer aspecto ligado ao objeto do Contrato;  
4. Acompanhar a CONTRATADA na medição dos serviços executados e aceito, analisando e aprovando os 
Boletins de Medição que estejam corretos e autorizando a CONTRATADA a apresentar as faturas 
correspondentes para pagamento;  
5. Aceitar, para fins de pagamento, os serviços bem executados e rejeitar equipamento, materiais e serviços 
que não estejam de acordo com o projeto, exigindo da CONTRATADA a substituição, reparo ou refazimento 
daquilo que for rejeitado;  
6. Conferir e atestar a exatidão das faturas correspondentes às medições de serviços executados, 
encaminhando-as para pagamento;  
7. Analisar novos preços unitários propostos pela CONTRATADA, quando necessário, emitindo parecer para 
aprovação pela fiscalização dos serviços;  
8. Determinar o afastamento de pessoal da CONTRATADA mobilizado para a execução dos serviços, em 
caso de conduta imprópria, a seu exclusivo critério.  
 
6.3. LIGAÇÕES ENTRE CONTRATADA E FISCALIZAÇÃO  
1. A CONTRATADA deverá fornecer as informações de interesse para execução dos serviços que a 
FISCALIZAÇÃO julgar necessário conhecer ou analisar;  
2. Em todas as ocasiões em que for requisitada, a CONTRATADA, através de seu representante, deverá 
apresentar-se às convocações da FISCALIZAÇÃO em seus escritórios ou no local das obras, de modo que 
nenhuma operação possa ser retardada ou suspensa devido à sua ausência;  
3. A FISCALIZAÇÃO terá, a qualquer tempo, livre acesso aos diversos serviços e a todos os locais onde o 
trabalho estiver em andamento;  
4. Procedimentos operacionais referentes à troca de informações técnicas e demais assuntos de interesse 
de ambas as partes deverão ser objeto de acordo entre as partes.  
 
7. LICENÇAS E FRANQUIAS  
A observância de leis, regulamentos e posturas a que se refere o item procedente, abrange também, as 
exigências do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, e 
de outros órgãos governamentais, nas esferas federal, estadual (ou do Distrito Federal) e municipal.  
É a CONTRATADA obrigada ao pagamento das multas que sejam impostas pelas autoridades, em razão do 
cumprimento de leis, regulamentos e posturas.  
 
8. PRESERVAÇÃO DE PROPRIEDADES ALHEIAS  
A CONTRATADA deverá tomar cuidado na execução dos serviços, para evitar prejuízos, danos ou perdas em 
benfeitorias existentes, serviços, propriedades adjacentes ou outras propriedades de qualquer natureza.  
A CONTRATADA será responsável por qualquer prejuízo, dano ou perda a propriedade que resulte de suas 
operações.  
 
9. ARMAZENAMENTOS DE EQUIPAMENTO E MATERIAIS  
O armazenamento dos materiais fornecidos pela CONTRATADA, assim como seu controle e guarda, será de 
sua responsabilidade exclusiva.  
 
10. NORMAS E RECOMENDAÇÕES  
Serão adotadas as normas, especificações e recomendações constantes do presente e mais as dos 
seguintes órgãos: Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).  
 
11. MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS  
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11.1. ROTINA DE MEDIÇÃO:  
O período de medição dos serviços será o seguinte: medição mensal.  
O Boletim de Medição deverá ser apresentado à FISCALIZAÇÃO, para verificação e aceitação preliminar, nos 
três dias antes do último dia do mês.  
A FISCALIZAÇÃO, no prazo de dois dias úteis, a partir da data de apresentação do Boletim de Medição, 
verificará e informará à CONTRATADA: a aceitação preliminar da medição ou as correções que deverão ser 
realizadas no Boletim de Medição, com as correspondentes justificativas.  
A CONTRATADA deverá proceder às correções apontadas pela FISCALIZAÇÃO no Boletim de Medição, 
reapresentando-o juntamente com o documento de cobrança correspondente, de mesmo valor. Serão 
restituídos à CONTRATADA, caso não incorporem as correções exigidas pela FISCALIZAÇÃO, o Boletim de 
Medição e os documentos de cobrança. A FISCALIZAÇÃO realizará ao longo do período subseqüente, a 
verificação definitiva do Boletim de Medição  
 
11.2. CRITÉRIOS DE QUANTIFICAÇÃO DA MEDIÇÃO  
A quantificação dos serviços estará, sempre, vinculada à documentação dos projetos executivos.  
Os critérios de quantificação da medição dos serviços serão os indicados no respectivo Memorial que 
acompanha a Planilha de Serviços e Quantidades da licitação.  
Sempre que estiver indicado que a quantificação do serviço será feita pela quantidade efetivamente 
realizada no campo, deve-se entender que a quantidade calculada na documentação do projeto executivo é 
o limite máximo – ou seja: não serão pagas quantidades extras, não previstas no projeto executivo, que 
venham a ser executadas por imperícia da CONTRATADA, inclusive nos serviços em questão.  
 
11.3. PADRÃO DO BOLETIM DE MEDIÇÃO  
O Boletim de Medição deverá conter, além das colunas da Planilha de Serviços e Preços, as seguintes 
colunas extras:  
1. Quantidade Acumulada até a Medição Anterior; e 2. Preço Total Acumulado até a Medição Anterior. O 
Boletim de Medição deverá conter todos os serviços presentes na Planilha de Serviços e Preços, mesmo 
aqueles que não tenham quantidade medida no período. Deverá ser apresentado em formato A4 (210 por 
297 mm) e ter, em cada folha: 1. Código de Contrato;  
2. Aprovação da FISCALIZAÇÃO;  
3. Número da Folha;  
4. Período de Referência da Medição;  
5. Sua apresentação deverá ser por meio magnético.  
 
12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOS SERVIÇOS  
Em geral, os serviços serão pagos apenas após concluídos e aceitos pela FISCALIZAÇÃO, não se admitindo 
qualquer tipo de adiantamento.  
 
13. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  
Os serviços estão descritos e especificados na Planilha Orçamentária e nas Especificações Técnicas, sob a 
responsabilidade da fiscalização em materializar os quantitativos constantes na planilha orçamentária, 
fazendo as devidas comparações.  
 
14. PRAZO DE EXECUÇÃO  
O prazo de execução de serviço será de 12 (doze) meses  
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ANEXO II 

 

ORÇAMENTO ESTIMADO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Proponente  Concedente 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA  

Localização  
Ação/Modalidade 

ANANINDEUA  

Objeto / Empreendimento Construtora 

 
PROGRAMA MUNICIPAL "MORAR BEM" 

Órgão Responsável:   

Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB  

 
ITEM 

 
COD.SINAPI 
OU SEDOP 

 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
UN. 

 
PREÇO 
UNITARI
O 

 
QTDE TOTAL 
PREVISTA 

 
VALOR TOTAL 
PREVISTO 

 
INCIDÊN
CIA (%) 

1  MORAR BEM ANANINDEUA      

1.1  INSTALAÇÕES HIDRO -SANITÁRIAS      

1.1.1 180.299 Ponto de agua (incl. tubos e conexoes) PT 434,29 800,00 434.290,00 10,86 

1.1.2 180.214 Ponto de esgoto (incl. tubos, conexoes,cx. e 
ralos) 

PT 337,80 800,00 337.800,00 8,45 

TOTAL DO ITEM 1.1    772.090,01 19,30 

1.2  PINTURA      

1.2.1 150.605 Pintura interna/externa em pintura antiga M² 10,64 36.560,00 486.248,00 12,16 

TOTAL DO ITEM 1.2    486.248,00 12,16 

1.3  REVESTIMENTO      

1.3.1 110.763 Reboco M² 39,26 36.560,00 1.794.182,00 44,85 

TOTAL DO ITEM 1.3    1.794.182,00 44,85 

1.4  COBERTURA      

1.4.1 70.308 Estrutura em mad.p/ chapa fibrocimento - pc. 
Aparelhada 

M² 49,02 600,00 36.765,00 0,92 

1.4.2 71.498 Cobertura fibrocimento M² 50,17 600,00 37.627,50 0,94 

TOTAL DO ITEM 1.4    74.392,50 1,86 

1.5  ESQUADRIAS      

1.5.1 90.641 Porta em madeira M² 346,08 639,22 276.525,40 6,91 

1.5.2 90.642 Janela em madeira M² 467,83 430,19 251.569,74 6,29 

1.5.3 90.068 Portão M² 267,86 339,10 113.539,16 2,84 

1.5.4 90.524 Venezianas M² 447,88 413,42 231.453,19 5,79 

TOTAL DO ITEM 1.5    873.087,49 21,83 

TOTAL GERAL 4.000.000,00 100,00 
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ANEXO III 
 

 
 

“Papel timbrado da Licitante ou carimbo da razão social/denominação" 

 

 

"Local e Data" 

 

 

ASSUNTO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUTAR O PROGRAMA MUNICIPAL “MORAR BEM ANANINDEUA”, NO MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 

– PA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, 

para atender a Secretaria Municipal de Habitação de Ananindeua/PA. 

 

 

CONCORRÊNCIA SRP n.º 3/2021-014 – Prefeitura Municipal de ANANINDEUA. 

 

 

 

Designação de Representante 

 

 

 

O abaixo assinado portador da Carteira de Identidade n.º.............., na qualidade de responsável legal pela 

Licitante..................vem, pela presente informar a V.Sª, que o Sr....................., Carteira de Identidade 

n.º.............., é pessoa designada por nós para acompanhar a Sessão de Abertura da Documentação da 

Habilitação e Proposta, bem como assinar as Atas e demais documentos pelos decorrentes a que se referir 

a Licitação em epígrafe. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

"Nome e assinatura do responsável pela PROPONENTE". 

 

"Nome e assinatura do representante". 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2021/XXXXX 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA 

 
Processo nº XXXXX/2021 
Concorrência SRP nº 3/2021-XXX 

 
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Habitação.  
 
Local de entrega: Conforme especificado no Anexo I – Termo de Referência do Concorrência SRP n.º 3/2021-
XXX. No dia XX de XXXXXXXX de 202X, a Prefeitura Municipal de Ananindeua, situada na Rua Magalhães 
Barata (Rodovia BR 316, km 08), 1515, Centro, município de Ananindeua/PA, inscrita no CNPF/MF sob o n° 
05.058.441/0001-68, através da SECRETÁRIO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO, representada pelo Secretário Sr. 
ALEXANDRE CESAR SANTOS GOMES, aqui denominada como ÓRGÃO GERENCIADOR, situada à Cidade Nova 
V, SN – 18,  esquina com a WE 29, nº 452 - Coqueiro, Ananindeua – PA. RESOLVE registrar os preços das 
empresas indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por elas alcançadas e nas 
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro 
de 2013, Decreto Municipal nº 229, de 14 de julho de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR O PROGRAMA MUNICIPAL “MORAR BEM ANANINDEUA”, NO 
MUNICÍPIO DE ANANINDEUA – PA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 
NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, para atender a Secretaria Municipal de Habitação Ananindeua/PA, 
especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do Edital do Concorrência SRP nº 3/2021-
XXXX, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Empresa:XXXXXXXXXXXXXXXXX. 
CNPJ (MF) n.º XXXXXXXXXXXXXXX 

Endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante legal: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Email/telefone xxxxxxxxx 

Item Especificação Quant. 
 

       Valor Unitário 
 

     Valor Total 

 
3. ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será: SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE ANANINDEUA/PA. 

 
 
 

Item 
 

 
 
 

Descrição do Item 
 

Quantidade 
 

 
 
 

Valor 
Unitário 

R$ 
 

Órgão 
Gerenciador e 

Órgãos 
Participantes 

Limite de 
Adesão por 

Entidade Não 
Participante 

Limite 
Decorrente 
de Adesões 

      

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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4.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
deverá, prioritariamente, ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
4.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata 
de registro de preços, deverão: 
4.2.1.comprovar nos autos a vantagem da adesão, observando, dentre outros aspectos pertinentes, a 
compatibilidade entre a demanda do exercício financeiro e a quantidade registrada na ARP; 
4.2.2. Encaminhar ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços o pedido de adesão e obter 
resposta, a qual, se afirmativa, deverá ser encaminhada ao órgão gerenciador, na forma prevista no item 
4.2.3. 
4.2.3. Encaminhar solicitação de adesão ao órgão gerenciador, com aceite do fornecedor para análise de 
viabilidade. 
4.3. Comprovado o atendimento aos requisitos estabelecidos no §1º deste artigo, o órgão gerenciador 
autorizará a adesão à ata, exceto na hipótese de extrapolação do limite previsto no §5º deste artigo. 
4.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 
as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 
4.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
4.6. O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. 
4.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante efetivará a contratação solicitada em 
até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata, comunicando o órgão gerenciador da efetiva 
contratação. 
4.8. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
4.9. É vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, a adesão a Ata de Registro de 
Preços gerenciada por órgão ou entidade distrital, federal ou de outros Estados e Municípios, quando existir 
Ata de Registro de Preços do Município de Ananindeua com objeto similar e possibilidade de adesão. 
4.10. É facultada aos órgãos ou entidades distritais ou de outros Estados e Municípios a adesão à ata de 
registro de preços da Administração Pública Municipal. 
 
5. VALIDADE DA ATA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços não será superior a 12 (doze) meses a partir do (a) assinatura e 
publicação do extrato da Ata, não podendo ser prorrogada. 
 
6. REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão Gerenciador 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor (es). 
6.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o Órgão Gerenciador convocará o(s) fornecedor (es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado. 
6.2.1. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
6.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
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observará a classificação original. 
6.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 
o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
6.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
6.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
6.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.5. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
6.5.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
6.5.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 
6.5.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 
6.5.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, ou no 
art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 2002. 
6.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.5.1, 6.5.2 e 6.5.4 será formalizado por 
despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.7. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nos itens 6.5.1 e 6.5.2 acarretará, ainda, a aplicação 
das penalidades cabíveis, assegurando o contraditório e a ampla defesa. 
6.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
6.8.1. Por razão de interesse público; ou 
6.8.2. A pedido do fornecedor. 
 
7. DAS PENALIDADES 
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
Edital e anexos. 
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 
20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 
registro do fornecedor. 

 
8. CONDIÇÕES GERAIS 
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento dos itens, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência e no Contrato, ambos anexos do Edital. 
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 
8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 
Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014 (quando for o caso). 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

ANANINDEUA-PA, XX de XXXXXXXXXX de 2022. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE ANANINDEUA/PA  

ÓRGÃO GERENCIADOR  
 
 
 

EMPRESA:XXXXXXXXXXX 
CNPJ (MF) n.º   XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

FORNECEDOR REGISTRADO 
 

 
 
TESTEMUNHAS: 
1. __________________________________ 
CPF Nº 
2. __________________________________ 
CPF Nº 
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ANEXO V 
 

Timbre do Licitante 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

À Prefeitura Municipal de ANANINDEUA 
Processo Licitatório n° xx/2021 
 
 
 
 
 
         A      empresa......................................................................,      inscrita       no       CNPJ      sob       nº      
__._        ._         /_         -         , através de seu Representante Legal, declara, sob as penas da lei, que  não  
foi  declarada  inidônea  para  licitar  ou  contratar  com a Administração  Pública. Por ser expressão de 
verdade, firmamos o presente. 
 
 
 

Local e Data 
 
 
 

Representante legal 
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ANEXO VI 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANANINDEUA  

SETOR LICITAÇÕES 
 
 

TERMO DE RENÚNCIA 
 
 
 

A Licitante abaixo assinada, participante do Edital n. 3/2021-014, declara que, caso habilitada, não 

pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitações, que julgou os documentos de habilitação das 

licitantes, desistindo assim, expressamente, do direito de recurso e do prazo respectivo e concordando, 

em consequência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de 

propostas das licitantes habilitadas. 

 
 
 

----------------------------------  

Nome do representante legal 

 
 
 

Carimbo da Licitante (com o CNPJ) 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EDITAL CP.3/2021.014.PMA.SEHAB – PROCESO 1483/2021.PMA.SEHAB  Página 28 

 

ANEXO VII 
 

MINUTA DE CONTRATO 
CONTRATO Nº XXXXX/2021/SEHAB/PMA 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE 
UM LADO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
HABITAÇÃO E DE OUTRO A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXX COMO ABAIXO MELHOR SE 
DECLARA: 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO, órgão da administração direta do município, integrante da 
Prefeitura Municipal de Ananindeua, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 05.058.441/0001-68, com sede à 
Avenida Cláudio Saunders (antiga Estrada do Maguari), n°. 1000, Ananindeua-PA, CEP: 67.033-000, neste 
ato denominada simplesmente por SECRETARIA ou CONTRATANTE, neste ato neste ato representado pelo 
Sr. Secretário Municipal de Habitação, Sr. ALEXANDRE CESAR SANTOS GOMES, brasileiro, portador do RG 
nº XXXXXX, inscrito no CPF/MF nº XXXXXXXX, domiciliado e residente na XXXXXXXXXXXXXX, e a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, com sede na cidade 
de Ananindeua, Estado do Pará, no XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, 
neste ato representado por seu TITULAR Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da Carteira de 
Identidade nº XXXXXXXXXX SSP/PA, e CPF nº XXXXXXXXXXX, residente e domiciliado nesta cidade, têm 
entre si ajustado o presente CONTRATO, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, 
e de acordo com as cláusulas e condições seguintes, que reciprocamente outorgam, aceitam e se obrigam 
a cumprir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS DO CONTRATO 
O presente contrato fundamenta-se: 
I – Na Concorrência Pública para Sistema de Registro de Preço n.º XXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme Lei 
8.666/93; e Decreto Nº 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013; 
II - Nos termos propostos pela Contratada que, simultaneamente: 
a) Constem no Processo Administrativo n.º 1483/2021; 
b) Não contrariem o interesse público; 
III - Nas determinações da Lei n.º 8.666/93; 
IV - Nos preceitos de direito público; 
V - Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para executar o programa 
municipal “morar bem Ananindeua”, no município de Ananindeua – PA, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – DOCUMENTOS INTEGRANTES 
Integram este contrato, como se nele transcrito, o instrumento convocatório, a proposta da contratada e 
seus anexos. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
É facultado a CONTRATANTE o direito de fazer acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente 
previstas, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, nas mesmas 
condições propostas, na forma do parágrafo 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93, observando-se o disposto 
no parágrafo 2º e seguintes do referido artigo. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO 
A Contratada deverá prestar os serviços de acordo com as cláusulas contratuais, as especificações e 
recomendações da Concorrência Pública para Sistema de Registro de Preço nº XXXXXXXXXXX.  

 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Dá-se a este contrato o valor total de R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXX), pela execução do serviço do 
objeto discriminado na Cláusula Segunda.  

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O pagamento das faturas será feito mensalmente, em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias 
úteis, mediante apresentação de Notas Fiscais e recibo definitivo, devidamente atestado pelo servidor 
designado pela SELJ, acompanhadas das respectivas requisições, referente aos valores fornecidos no mês, 
bem como das certidões de INSS, FGTS e outras previstas em lei, devidamente atualizadas, sob pena de 
violação ao dispositivo no § 3º do art. 196 da Constituição Federal de 1988. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO  
Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, inclusive a apresentação de 
demonstrativo dos serviços executados. 
 
PARAGRAFO TERCEIRO 
Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar, juntamente com a nota fiscal e a fatura, a comprovação de 
que se encontra em dia com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, juntando a cópia da CND 
(Certidão Negativa de Débitos) e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, juntando a cópia 
do CRS (Certificado de Regularidade de Situação), sob pena de violação ao dispositivo no § 3º do art. 196 
da Constituição Federal. 
A CONTRATADA deverá juntar as cópias das referidas certidões devidamente atualizadas. 
 
PARAGRAFO QUARTO – DAS DEMAIS DESPESAS 
Já estão incluídas no valor total, todas as despesas de frete, embalagens, impostos, transporte, mão de 
obra e demais encargos indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste 
contrato.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO 
Para este contrato não haverá reajuste de preço, nos termos da legislação em vigor. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado, por sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme dispõe 
o inciso II, do art. 57 da lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas oriundas deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários consignados ao 
Contratante, nas seguintes dotações orçamentárias: 
 Secretaria Municipal de Habitação 
Funcional Programática: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Natureza da despesa: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Sub-elemento: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Fonte: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Valor Reservado: R$ XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
I - Compete a CONTRATANTE:  
O Contratante, durante a vigência deste contrato, compromete-se a: 
8.1- Efetuar o pagamento na forma convencionada neste Instrumento; 
8.2- Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis; 
8.3- Comunicar oficialmente à CONTRATADA qualquer falha ocorrida, considerada de natureza grave. 
8.4- Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações 
contratuais; 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o empenho e a 
dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, e ainda a: 
9.1- Entregar os produtos objeto deste contrato no local determinado no edital e de conformidade com a 
solicitação da CONTRATANTE. 
9.2- Acatar as exigências dos poderes públicos e pagar, às suas expensas, as multas que lhe sejam impostas 
pelas autoridades. 
9.3- Responsabilizar-se pelo fornecimento dos objetos necessários à execução dos serviços. 
9.4- Exigir a apresentação de notas fiscais, recibos, atestados, declarações e outros documentos que 
comprovem as operações realizadas, o cumprimento de pedidos, o atendimento de providências, o 
compromisso de qualidade, a substituição total ou parcial do objeto contratual, etc, bem como fornecer 
a contratada, recibo, atestado, visto, declarações e autorização de compromissos que exijam estas 
comprovações. 
PARÁGRAFO ÚNICO 
A responsabilidade pela fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços objeto deste 
instrumento, caberá ao servidor XXXXXXXXXXXXXXXXXX - Matricula: XXXXXXXXX. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E MULTAS 
10.1- Pela inexecução total ou parcial do objeto do presente contrato, garantida a defesa prévia, serão 
aplicadas à CONTRATADA às seguintes sanções:  

a) Advertência; 

b) Multa de 2% (dois por cento) do valor da contratação; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento em contratar com PMA (Prefeitura 
Municipal de Ananindeua), pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licita ou contratar com Município de Ananindeua, na prova prevista 
no incido IV, do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, enquanto perdurarem os motivos; 

10.2- Pelo atraso injustificado da entrega dos objetos licitados, fica sujeita o adjudicatário às 
penalidades previstas no Caput do Art. 86 da lei 8.666/93, nas seguintes conformidades: 

a) Atraso de 05 (cinco) dias, multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, sobre o valor total do 
empenho; 

b) Atraso superior a 05 (cinco) dias, multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, sobre o valor da 
obrigação. 

10.3- As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. 

10.4- A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, com base 
nos § 3º do artigo 86 e §1º do artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

10.5- Em caso de atraso no pagamento das parcelas ajustadas, o valor será atualizado monetariamente 
desde a data final do período de adimplemento até a data de seu efetivo pagamento corrigido pelo 



 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 
PREFEITURA MUNICIPAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
EDITAL CP.3/2021.014.PMA.SEHAB – PROCESO 1483/2021.PMA.SEHAB  Página 31 

 

índice do IPCA apurado para o período.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
11.1- Este contrato poderá ser rescindido de acordo com art. 79, da Lei federal n° 8.666/93. 
11.2- Constituem, também, motivos para rescisão além das situações previstas nos artigos 77 e 78, na 
forma do artigo 79, inclusive com as consequências do artigo 80 da Lei n.º 8.666/93: 
a) Transferência a terceiros da Responsabilidade sobre a entrega do objeto contratado; 
b) A decretação de falência, e demais ações que prejudique o fornecimento do referido bem. 
Parágrafo único - A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, 
até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
Deverá a Contratada manter, durante a execução do presente instrumento, em compatibilidade com as 
demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que 
originou o presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
O presente Contrato será publicado no Diário Oficial do Município no prazo de 10 (dez) dias a contar da 
data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
Fica eleito o Foro de Ananindeua, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões resultantes da 
interpretação e execução deste Contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
E por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente TERMO em 03 (três) vias de igual teor e 
forma na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas, para que produza os efeitos legais. 
 

Ananindeua-PA, xx de xxxxxxxxx de 2021 
 
 

__________________________________________ 
ALEXANDRE CESAR SANTOS GOMES 

Secretário Municipal de Habitação 
CONTRATANTE 

 
 

____________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS 
 
1- _________________________________________ 

Nº CPF: ____________________________________ 

 
2- _________________________________________ 

Nº CPF: ____________________________________ 
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